Ofício nº 199/2007-GAB.

Londrina, 3 de abril de 2007.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – prorrogação de prazo da Lei nº 9.107/2003 para a Estampar Indústria e Comércio de Matrizes Ltda.

Senhor Presidente,



Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para que possa efetuar a prorrogação do prazo de conclusão das obras previstas no artigo 10,  da Lei n° 9.107, de 03 de julho de 2003, que desafetou de uso comum do povo e/ou especial área de terras e autorizou o executivo a doá-las, à empresa ESTAMPAR  INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATRIZES LTDA, cuja justificativa anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A

A Lei  n° 9.107, de 03 de julho de 2003, prevê em seu artigo 10   que  as obras  de construção da indústria deveriam  estar concluídas no prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados da data da escritura (26 de janeiro de 2004), prazo  esse vencido em 26 de janeiro de 2007. 

A ESTAMPAR, requereu em tempo hábil, junto a CODEL, prorrogação do prazo para conclusão das obras devido a atraso no  seu cronograma  por vários fatores alheios a sua vontade, dentre eles, a readequação da movimentação de terras, pelo fato da área estar sobre uma grande laje de rocha; reformulação em todos os projetos de fundações;  teste de resistência à tração para cada sapata;  chuvas no momento de concretagens e montagens e atraso na liberação de licenciamentos ambientais. Por essa razão necessita de mais um ano para conclusão das obras

O Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do município e responsável pela fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n° 5669/93, acompanhou o desenrolar  do processo construtivo  e, considerando que a empresa já realizou em torno de 80% da obra, entendeu  que é justo o pedido da requerente.    

Dessa forma o Projeto de Lei pretende alterar o artigo 10, da Lei  n° 9.107,  de 3 de julho de 2003, prorrogando, por doze meses, contados a partir da data de aprovação desta lei,  o prazo para  conclusão das obras da  implantação da indústria ESTAMPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATRIZES LTDA,  no imóvel  denominado Lote 2- A, com 38.842,26 m²,  do remanescente da  Fazenda São Manoel Gleba Lindóia, da sede do Município                              

 Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.

Londrina, 3 de abril de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPO
PROJETO DE LEI Nº ................

OFÍCIO Nº 199/2007-GAB., DE 3 DE ABRIL DE 2007

SÚMULA:- Prorroga o prazo para conclusão das obras de implantação da indústria  ESTAMPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATRIZES LTDA e dá outras providências.

Londrina, 3 de abril de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município 

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ................

SÚMULA:- Prorroga o prazo para conclusão das obras de implantação da indústria  ESTAMPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATRIZES LTDA e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I  :

Art.1o   Fica prorrogado por doze meses, contados da publicação desta lei, o prazo, para a conclusão das obras, previsto no artigo 10, da Lei no 9.107, de 3 de julho de 2003.

Art.2o   Não se compreende na restrição prevista no inciso II, do artigo 11 , da Lei municipal n° 9.107 de 03 de julho de 2003,  a hipoteca a favor da instituição financeira para obtenção de financiamento para construção da unidade industrial.

Art.3o   O Município  autoriza a Donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como, todos os seus títulos e contratos  dele  decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial, descrita na Lei n° 9.107/2003.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.   














